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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LUIZ EDSON AJALLA CRUZ 
ADVOGADOS : EDIVAM FORTUNA - RS067738

ELISIANE FORTUNA DE SOUZA - RS084461
JANAÍNA CARDOSO KELLER - RS124006
GABRIELA FORTUNA FONTANA - RS120398
CHAIANE DA ROSA MAGRINI SAVIAN - RS126981

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE DETERMINA O RETORNO

DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM   PARA  REALIZAÇÃO  DE  JUÍZO  DE

CONFORMIDADE NOS TERMOS DO TEMA  692/STJ.  AUSÊNCIA  DE CONTEÚDO

DECISÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1.  A decisão agravada,  verificando que o acórdão do Tribunal  de origem destoa do

entendimento  fixado no Tema  692/STJ,  determinou o  retorno dos autos  à  Corte  de

origem  para  que  sejam  observados  o  procedimento  dos  arts.  1.040  e  1.041  do

CPC/2015.

2. Esta Corte Superior entende que a determinação de retorno dos autos ao Tribunal

de  origem  para  juízo  de  conformidade  com  precedente  firmado  em  recurso

repetitivo não possui carga decisória, sendo, portanto, irrecorrível. Precedentes. 

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.
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ADVOGADOS : EDIVAM FORTUNA - RS067738

ELISIANE FORTUNA DE SOUZA - RS084461
JANAÍNA SANTOS CARDOSO - RS124006
GABRIELA FORTUNA FONTANA - RS120398
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE DETERMINA O RETORNO

DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM   PARA  REALIZAÇÃO  DE  JUÍZO  DE

CONFORMIDADE NOS TERMOS DO TEMA  692/STJ. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO

DECISÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1.  A decisão agravada,  verificando que o acórdão do Tribunal  de origem destoa do

entendimento fixado no Tema  692/STJ, determinou o retorno dos autos à  Corte  de

origem  para  que  sejam  observados  o  procedimento  dos  arts.  1.040  e  1.041  do

CPC/2015.

2. Esta Corte Superior entende que a determinação de retorno dos autos ao Tribunal

de  origem  para  juízo  de  conformidade  com  precedente  firmado  em  recurso

repetitivo não possui carga decisória, sendo, portanto, irrecorrível. Precedentes. 

3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise,  agravo  interno  interposto  por

LUIZ EDSON AJALLA CRUZ contra a decisão monocrática que rejeitou embargos de

declaração,  e  determinou  devolução  dos  autos  à  origem  para  aplicação  do  Tema

692/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que (fl. 565):

Dessa constatação emerge consequência lógico-jurídica incontornável:
não há espaço legítimo para aplicação da sistemática do art. 1.040 do
CPC, tampouco para invocação do Tema  692/STJ, quando ausente o
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próprio pressuposto jurídico que lhes confere pertinência (a existência
de  título  executivo  válido).  Em  outros  termos:  sem  título,  não  há
cumprimento;  sem  cumprimento  válido,  o  Tema  692  torna-se
absolutamente  impertinente,  configurando  desvio  de  incidência
normativa.

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator): O  agravo  interno  não  merece

conhecimento.

A decisão agravada, verificando que o acórdão do Tribunal a quo destoa do

entendimento fixado no Tema 692/STJ quanto à inexistência de modulação dos efeitos

do julgado, determinou o retorno dos autos à Corte de origem para observância do

precedente firmado, nos seguintes termos (fls. 518-519):

Em análise do Recurso Especial  interposto pelo Instituto Nacional  do
Seguro Social, quanto à controvérsia devolvida ao conhecimento desta
Corte  Superior,  verifico  que a  Primeira  Seção,  no  julgamento  da  Pet
12.482/DF, acolheu  questão  de  ordem  nos  REsps  1.734.627/SP,
1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 1.734.656/SP, 1.734.685/SP e
1.734.698/SP, de  relatoria  do  Ministro  Og Fernandes  para  que  fosse
revisada a tese firmada no Tema 692/STJ.
Firmou-se tese no sentido de que "a reforma da decisão que antecipa
os  efeitos  da  tutela  final  obriga  o  autor  da  ação  a  devolver  os
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos,
o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda
30% (trinta  por  cento)  da  importância  de  eventual  benefício  que
ainda lhe estiver  sendo pago,  restituindo-se as partes ao estado
anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos, na
forma do art. 520, II, do CPC/2015 (art. 475-O, II, do CPC/73)".
No voto condutor do julgamento repetitivo, consignou-se expressamente
que:

"[...] Por fim, não há que se falar em modulação dos efeitos do
julgado no caso em tela, uma vez que não se encontra presente
o requisito do art. 927, § 3º, do CPC, segundo o qual, "na hipótese
de  alteração  de  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal  e  dos  tribunais  superiores  ou  daquela  oriunda  de
julgamento  de  casos  repetitivos,  pode  haver  modulação  dos
efeitos  da  alteração  no  interesse  social  e  no  da  segurança
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jurídica". Isso porque, no caso sob exame, não houve alteração,
mas sim reafirmação da jurisprudência dominante do STJ".

[...]
Isso posto, considerando que o acórdão recorrido encontra-se
em  contrariedade  com  o  decidido  no  tema
repetitivo, determino  a  devolução  do  presente  feito  ao
Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, sejam
observados o procedimento dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015.

Esta Corte Superior entende que a determinação de retorno dos autos ao

Tribunal de origem para juízo de conformidade com precedente firmado em recurso

repetitivo não possui carga decisória, sendo, portanto, irrecorrível. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
MATÉRIA  JULGADA  COMO  REPETITIVO.  TEMA  1.076/STJ.
DISTINGUISHING INVÁLIDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA  ADEQUADO  JUÍZO  DE  CONFORMAÇÃO.  ATO  JUDICIAL
DESPROVIDO DE CARGA DECISÓRIA. IRRECORRIBILIDADE.
1.  "Encontrando-se  o  acórdão  a  quo  em  contrariedade  com  o
entendimento firmado em acórdão julgado sob a sistemática do recurso
repetitivo, necessária a devolução dos autos à Corte de origem para o
devido juízo de retratação,  nos termos dos artigos 1.040 e  1.041 do
CPC"  (AgInt  na  PET  no  AREsp  644.832/GO, Rel.  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/5/2017).
2.  Caso  concreto  que  tem  por  objeto  o  mesmo  tema  do  repetitivo
consubstanciado  no  REsp  1.850.512/SP, REsp  1.877.883/SP, REsp
1.906.623/SP e REsp  1.906.618/SP (Tema  1076/STJ), razão pela qual
se ordenou o retorno dos autos à Corte de origem, para que lá, no juízo
de  retratação  a  que  alude  o  art.  1.030,  II,  do  CPC,  decida-se  em
conformidade com a diretriz firmada no aludido repetitivo.
3. Ato de remessa desprovido de carga decisória e, por isso mesmo,
irrecorrível.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  1.780.744/RS;  AgInt  no
AREsp 608.190/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
16/8/2018;  AgInt  no  REsp  1.661.811/SP, Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  29/6/2018;  e  AgInt  no  AREsp
1.184.411/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,
DJe 26/6/2018.
4. Agravo interno não conhecido (AgInt no REsp 2.047.903/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de
31/8/2023).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  DE  DECISÃO  QUE
DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM
PARA ARBITRAR HONORÁRIOS NOS TERMOS DO TEMA 1.076/STJ.
AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO. PRECEDENTES. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1.  Relativamente  aos  critérios  para  arbitramento  de  honorários
advocatícios de sucumbência, a Corte Especial do STJ afetou a matéria
para  julgamento  sob  o  rito  dos  Recursos  Repetitivos  (REsp
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1.850.512/SP, REsp  1.877.883/SP, REsp  1.906.618/SP e  REsp
1.906.623/SP).
2.  A  decisão agravada,  verificando que o  acórdão do Tribunal  a  quo
destoa do entendimento fixado no Tema 1.076 do STJ,  determinou o
retorno  dos  autos  à  Corte  de  origem  para  arbitrar  novamente  os
honorários advocatícios.
3. As razões do Agravo Interno não prosperam, uma vez que esta Corte
Superior entende que a determinação de retorno dos autos ao Tribunal
de  origem  para  juízo  de  conformidade  com  precedente  firmado  em
Recurso  Repetitivo  não  possui  carga  decisória,  sendo,  portanto,
irrecorrível.  Nesse sentido: AgInt no REsp  2.022.159/PE, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 16.3.2023; e AgInt no PDist
nos EREsp  1.960.984/PR, Rel.  Ministro Benedito Gonçalves,  Primeira
Seção, DJe de 17.2.2023.
4. Agravo Interno não conhecido (AgInt no REsp  1.925.352/PE, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe
de 19/5/2023).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS.  DETERMINAÇÃO  DE  RETORNO  À  ORIGEM.
ADEQUAÇÃO  AO  TEMA  N.  1.076/STJ. MANIFESTAÇÃO
IRRECORRÍVEL. PRECEDENTES.
A manifestação dos ministros do STJ que determina o retorno dos autos
ao  Tribunal  de  origem  para  juízo  de  conformidade  com  precedente
firmado em recurso  repetitivo  latu  sensu  não  possui  carga  decisória,
sendo portanto irrecorrível. Precedentes.
Agravo  interno  não  conhecido  (AgInt  no  REsp  2.022.159/PE, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe
de 16/3/2023).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.
DESPACHO DETERMINANDO REMESSA AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
RECURSO  REPETITIVO.  ART.  1.040  DO  NCPC.  CONTEÚDO
DECISÓRIO.  AUSÊNCIA.  IRRECORRIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.
1.  Aplicabilidade  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  devendo  ser
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista,
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março
de 2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade recursal  na
forma do novo CPC.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao entendimento de que
despacho que determina remessa ao Tribunal de origem para reexame,
conforme posicionamento firmado em recurso repetitivo, nos termos do
art.  1.040  do  NCPC,  não  possui  conteúdo  decisório,  sendo,  assim,
irrecorrível.
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3. Agravo interno não conhecido (AgInt no AREsp  934.045/RJ, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  22/8/2017, DJe de
6/9/2017).

Isso posto, não conheço do agravo interno.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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